Projeto de Lei Nº 90, DE 2015

“Dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de transporte público coletivo do Município de Itanhaém sejam concessionários ou permissionários, de disponibilizarem em meio de fácil ao acesso ao público seus comprovantes de custos com o Sistema”.
 Art. 1°. Ficam obrigadas as empresas concessionárias e permissionárias do transporte eletivo urbano do Município de Itanhaém a disponibilizarem público seus comprovantes de custos com o Sistema em páginas eletrônicas ou web sites.
Parágrafo único. As páginas eletrônicas das concessionárias e permissionárias devem constar link de visualização imediata às notas fiscais ou quaisquer outros documentos que comprovem seus gastos com os itens da Planilha de Custo do Sistema de Transporte Público Coletivo Urbano de Passageiros;
Art. 2°. O desatendimento do disposto no artigo anterior implicará na redução da remuneração paga pelo Poder Concedente do serviço público.
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala “D. Idílio José Soares”, em 4 de novembro de 2015.
Cesar Augusto de Souza Ferreira
Vereador
JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente:

Com a finalidade de proteger os usuários do Serviço de Transporte Coletivo Público, direito e indireto, e de acordo com a Lei Federal 12.587/2012, com fulcro no Artigo 30 da Constituição Federal, este Projeto de Lei visa a maior transparência nas ações Governamentais e dos delegados na execução do Serviço Público em questão, a fim de sanar, ou pelo menos minimizar, os problemas do Sistema do Transporte Público da Cidade de Itanhaém.

 O Decreto do Estado de São Paulo n° 59.161/2013, que versa sobre a transparência municipal diz em seu Art. 2°: São objetivos do Programa Transparência Paulista: 

I - disponibilizar aos municípios, preferencialmente aqueles com até 50.000 habitantes, que aderirem,ao Programa, em domínio específico, na rede mundial de computadores - internet - um portal de transparência nos moldes mantidos pelo Governo do Estado - . www.transparencia.sp.gov. br; 

II - fomentar a organização e modernização dos municípios em matéria de transparência pública e gestão eficiente da documentação pública; 

III - estimular a participação da sociedade no controle difuso dos atos de gestão da Administração; 

IV - favorecer os mecanismos de controle interno e externo da Administração. 

Desta forma, o presente Projeto de Lei visa dar maior efetividade, no âmbito do Município de Itanhaém, das normas federais e estaduais que versam sobre a Transparência em especial no que tange aos Transportes e, ainda, evitar que imprecisões ou falhas grotescas apareçam na Planilha de custos do Sistema do Transporte na Cidade de Itanhaém ocorram. 
Portanto, a disponibilização desses documentos dará a oportunidade dos cidadãos Itanhaenses de compararem os gastos reais com os gastos lançados na Planilha e fiscalizarem a regular aplicação do erário no subsídio dado ao Sistema. 

Certo que tal dispositivo trará maior segurança aos cidadãos, conto com o apoio dos nobres colegas Vereadores na aprovação deste Projeto de Lei.
Sala “D. Idílio José Soares”, em 4 de novembro de 2015.
Cesar Augusto de Souza Ferreira
Vereador

